
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.628 - ES (2016/0303200-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONTREL CONSTRUCOES ENGENHARIA E 

INCORPORACOES LTD 
ADVOGADO : RICARDO DE SOUZA CASTELLO BRANCO E OUTRO(S) - 

ES010123 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
REINÍCIO DA CONTAGEM. INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA COM BASE NA ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICOS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 07/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.  
II – Uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do 
débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento 
do parcelamento. Precedentes.
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca do transcurso do lapso prescricional, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.628 - ES (2016/0303200-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONTREL CONSTRUCOES ENGENHARIA E 

INCORPORACOES LTD 
ADVOGADO : RICARDO DE SOUZA CASTELLO BRANCO E OUTRO(S) - 

ES010123 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na não ofensa ao 

artigo 535, II, do Código de Processo Civil, na aplicação da Súmula n. 83 do 

Superior Tribunal de Justiça, na incidência da Súmula n. 07 do Superior 

Tribunal de Justiça e na alínea divergência jurisprudencial não demonstrada.

Sustenta a Agravante, em síntese que "evidente falta de 

apreciação a respeito da arguição de pagamento parcial e de prescrição no 

momento da celebração do primeiro parcelamento” (fl. 481e).

Alega ainda que (484/495e):

[...]O que se pretende é que o Poder Judiciário, em sede de 
julgamento de recurso especial ou em julgamento de recurso 
de apelação pelo E. Tribunal “a quo” (na hipótese de 
reconhecimento da negativa de vigência ao artigo 535 do CPC, 
segundo a Súmula 211 do STJ), faça a apreciação e 
julgamento da ocorrência de pagamento parcial da dívida e da 
prescrição de parte do crédito fiscal no momento da 
celebração do primeiro parcelamento em 1998, em respeito ao 
princípio da congruência e da igualdade.
Destaca-se mais uma vez, não se tratar de reexame de fatos 
e/ou de provas, mas de posicionamento dessa C. Corte de 
Justiça a respeito da impossibilidade do parcelamento de 
dívida pelo REFIS (reconhecimento de dívida) fazer 
convalescer crédito já prescrito.
[...]
Não há que falar em reexame de fatos e provas, mas de 
posicionamento dessa Colenda Corte a respeito da 
inadmissibilidade de enriquecimento sem causa diante de 
pagamento parcial do crédito executado, objeto de revaloração 
da prova juntada aos autos, matéria de fácil constatação de 
sua
[...]
Não há que se falar em ausência de cotejo analítico, diante da 
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exaustiva e completa comparação e exposição da contradição 
entre os entendimentos conflitantes dos arestos transcritos.
[...]
A Súmula nº 7 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
impeditiva de conhecimento de recurso especial, não pode ser 
aplicada ao caso concreto, uma vez que o presente recurso 
especial tem como fundamento negativa de vigência a artigo 
de lei federal (art. 535, I e II do CPC), bem como em razão da 
pretensão do caso em questão não se tratar de simples 
reexame de prova, mas de valoração das provas carreada aos 
autos.
[...] a revaloração da prova da inexistência do suposto segundo 
parcelamento, segundo ampla documentação juntada aos 
autos, não encontra óbice na Súmula 07 do STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

501e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.628 - ES (2016/0303200-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONTREL CONSTRUCOES ENGENHARIA E 

INCORPORACOES LTD 
ADVOGADO : RICARDO DE SOUZA CASTELLO BRANCO E OUTRO(S) - 

ES010123 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relator): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão a Agravante.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
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(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual 

o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).
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No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual, uma vez interrompido o prazo 

prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento 

por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a 

fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DCTF. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO DO DÉBITO E PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA 
CONTAGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF tem por efeito constituir o crédito tributário, 
dando início à contagem do prazo prescricional para sua 
cobrança, se ainda não vencido.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, "uma vez interrompido o prazo prescricional 
em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento 
por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o 
prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do 
parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1037426/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, 
DJe 03/03/2011)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO. CAUSA 
INTERRUPTIVA. ART. 174, IV, DO CTN. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE CONDICIONADA AO DEFERIMENTO DO 
PEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO ART. 151, VI, DO CTN. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 957.509/RS. MEDIDA 
CAUTELAR EM ADI SUSPENDENDO OS EFEITOS DA LEI 
ENSEJADORA DO PARCELAMENTO. CAUSA PARA O 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE A 
ADMINISTRAÇÃO APRECIAR O PEDIDO ATÉ O 
JULGAMENTO DE MÉRITO DA ADI. ÓBICE NÃO 
EVIDENCIADO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.
1. Agravo regimental contra decisão que deu provimento ao 
recurso especial do contribuinte para reconhecer a prescrição 
dos créditos tributários cobrados pelo fisco.
2. No caso concreto, a empresa contribuinte, na data de 
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23/3/2000, ingressou com pedido de parcelamento. Esse 
requerimento só veio a ser apreciado, pelo indeferimento, no 
ano de 2008, sob a justificativa da Administração de que sua 
análise estava obstada em razão de decisão proferida em 
cautelar proferida em Ação Direta de Inconstitucionalidade, a 
qual havia suspendido os efeitos da legislação que disciplinava 
o aludido parcelamento. A consequente execução fiscal foi 
ajuizada também no ano de 2008.
3. O acórdão recorrido afastou a prescrição reconhecida pela 
sentença, ao fundamento de que o pedido de parcelamento, 
independentemente de seu deferimento, e a existência de 
liminar proferida em medida cautelar de ADI que suspendeu 
dispositivos legais que respaldam referido parcelamento 
suspenderam a exigibilidade do crédito tributário, nos termos 
do art. 151, incisos V e VI, do CPC, e, por conseqüência, o 
prazo prescricional.
4. O pedido de parcelamento, como cediço, implica 
reconhecimento dos débitos tributários correspondentes pelo 
devedor e, por isso, é causa de interrupção da prescrição, 
conforme dispõe o art. 174, IV, do CTN, devendo ser reiniciada 
a contagem do lapso prescricional a partir da apresentação 
desse requerimento administrativo. A esse respeito: REsp 
1290015/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/02/2012; AgRg no AREsp 35.022/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 19/12/2011; 
AgRg no REsp 1.198.016/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 28/10/2011; AgRg nos EREsp 
1.037.426/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 01/06/2011. Tem-se, portanto, que, no caso dos 
autos, o prazo da prescrição recomeçou a fluir no dia de 
apresentação do pedido de parcelamento, ou seja, 23/3/2000.
5. No entanto, diversamente do consignado pelo Tribunal de 
origem, a mera apresentação do pedido de parcelamento, não 
obstante interrompa a prescrição, não é suficiente para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário e, por 
conseguinte, influenciar na contagem da prescrição. Com 
efeito, a Primeira Seção, em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), ao 
analisar o art. 151, VI, do CTN, firmou o entendimento de que 
"a produção de efeitos suspensivos da exigibilidade do crédito 
tributário, advindos do parcelamento, condiciona-se à 
homologação expressa ou tácita do pedido formulado pelo 
contribuinte junto ao Fisco" (REsp 957.509/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, DJe 25/08/2010).
Tem-se, portanto, que o pedido de parcelamento ainda não 
deferido, por não suspender a exigibilidade do crédito tributário, 
não impede a Fazenda Pública de promover a cobrança da 
exação.
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6. A concessão de medida cautelar em ADI que suspende a lei 
ensejadora do pedido de parcelamento (Lei Complementar 
Distrital 277/2000) não suspende a exigibilidade do crédito 
tributário, na medida em que esse provimento judicial não 
impede o fisco de indeferir, desde logo, o pedido de 
administrativo e, ato contínuo, promover a respectiva 
execução. Isso porque "[o] deferimento de liminar, com 
eficácia ex nunc, em ação direta de inconstitucionalidade, 
constitui determinação dirigida aos aplicadores da norma 
contestada para que, nas suas futuras decisões, (a) deixem de 
aplicar o preceito normativo objeto da ação direta de 
inconstitucionalidade e (b) apliquem a legislação anterior sobre 
a matéria, mantidas, no entanto, as decisões anteriores em 
outro sentido (salvo se houver expressa previsão de eficácia 
ex tunc)" (AgRg no RMS 30.932/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJe 13/10/2011).
7. Afastadas, desse modo, as causas de suspensão da 
prescrição reconhecidas pelo acórdão recorrido, é de rigor 
reconhecer a prescrição dos débitos tributários em questão, 
uma vez que eles, confessados por meio de pedido de 
parcelamento em 23/3/2000, só vieram a ser cobrados no ano 
de 2008.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1234307/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 
12/06/2012)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos, afastou a prescrição nos seguintes termos: 

Como se extrai da documentação colacionada aos autos (fls. 
149/152), o embargante-executado formulou pedido de 
parcelamento do débito exequendo, em 01/05/2001, junto à 
Procuradoria da Fazenda Nacional, o que, alem de interromper 
prazo prescricional para a cobrança do crédito tributário, 
suspendeu a sua exigibilidade, devendo-se descontar o 
período de suspensão na contagem do prazo prescricional.
Em seguida, devido ao descumprimento do pagamento do 
parcelamento, houve a exclusão do contribuinte, em 
17/04/2005, quando só então recomeçou a contagem por 
inteiro do prazo prescricional, por força do artigo 174, inciso IV, 
do Código Tributário Nacional.
Desta feita, em que pese a citação ter ocorrido em 24.11.2004 
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(fls. 125), e a constituição definitiva do crédito tributário em 
novembro de 1998, levando-se cm consideração a interrupção 
do prazo prescricional em 01/05/2001, bem corno que o curso 
do prazo restou suspenso até 17/04/2005, não há falar em 
prescrição.

Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal acerca do transcurso do lapso prescricional, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
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bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

Documento: 1647759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/10/2017

Página  11 de 4



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
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CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.

(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  

Documento: 1647759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/10/2017

Página  13 de 4



 
 

 
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0303200-1 REsp 1.677.628 / ES

Números Origem:  00039199020074025001  199950010104462  200750010039195

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONTREL CONSTRUCOES ENGENHARIA E INCORPORACOES LTD 
ADVOGADO : RICARDO DE SOUZA CASTELLO BRANCO E OUTRO(S) - ES010123 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONTREL CONSTRUCOES ENGENHARIA E INCORPORACOES LTD 
ADVOGADO : RICARDO DE SOUZA CASTELLO BRANCO E OUTRO(S) - ES010123 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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